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EMENTA 

 

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. 
ART. 7º, I, “B”, DA LEI N. 3.765/60, NA REDAÇÃO VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO. RELAÇÃO 
DE CONCUBINATO. CONVIVENTES CASADOS. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. 
ART. 226, § 3º, DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE PARA A CONVERSÃO EM 
MATRIMÔNIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL OU DE FATO DA 
VIÚVA. IMPROCEDÊNCIA.  

1.  A condição de companheiro ou companheira para fins de percepção de benefício previdenciário 
pressupõe a existência de união estável entre homem e mulher como entidade familiar, consoante 
disposto no art. 226, § 3º, da CF/88, assim entendida como a convivência duradoura, pública e 
continuada entre eles, com o intuito de constituição de família.  

2.  A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a 
companheira faz jus ao recebimento de pensão por morte de servidor público falecido, 
independentemente de designação dela como dependente em cadastro junto ao órgão pagador, 
desde que não haja impedimento para a conversão da união estável em casamento, dado ter sido 
tal união erigida, constitucionalmente, à condição de entidade familiar, de modo que, sendo o de 
cujus civilmente casado ao tempo do óbito, deve ser comprovada a separação de fato com a 
cônjuge supérstite, em período anterior ao início daquela nova relação. 

3.   Há precedentes jurisprudenciais no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido da impossibilidade da concubina ser beneficiária de pensão por morte (STF, 
RE 397762, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 03/06/2008, DJe-
172 DIVULG 11-09-2008 PUBLIC 12-09-2008 EMENT VOL-02332-03 PP-00611 RTJ VOL-00206-
02 PP-00865 RDDP n. 69, 2008, p. 149-162 RSJADV mar., 2009, p. 48-58 LEXSTF v. 30, n. 360, 
2008, p. 129-160; STJ, AgRg no REsp 1.267.832/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 
19/12/2011 e AgRg no REsp 1359304 / PE AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
2011/0266830-0; Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA 
TURMA; Data do Julgamento 21/03/2013; Data da Publicação/Fonte DJe 02/04/2013). 
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4.  Hipótese em que, da análise de todos os elementos probatórios dos autos, é possível extrair 
que o falecido era casado formalmente com a corré Iza Máximo Vieira, não havendo anotação ou 
averbação da existência de separação judicial ou de fato na certidão de casamento 
correspondente – embora tenha havido ajuizamento de ação para tal finalidade em 1985, que foi 
extinta, sem resolução do mérito, por inércia das partes –, e, concomitantemente, teve uma 
relação concubinária com a Sra. Ednice Brito Alves, da qual nasceu, em 12/09/1982, a corré Kelly 
Alves Vieira, razão pela qual presente está, à luz dos precedentes acima colacionados, causa 
impeditiva de reconhecimento da união estável entre a autora e o falecido como entidade familiar, 
tal como exigido pelo art. 7º, I, alínea “b” da Lei n. 3.765/60, na redação dada pela Medida 
Provisória n. 2.215-10/2001, vigente ao tempo do óbito, embora, por outro lado, não haja dúvidas 
da existência de uma convivência entre eles, por meio de provas documentais complementadas 
por depoimentos testemunhais harmônicos e coerentes. 

5.  A própria autora era civilmente casada com Raul Lima no período de 17/09/1977 a 17/06/1997, 
o que contradiz sua afirmação de que conviveu maritalmente, sob o mesmo teto, com o instituidor 
da pensão desde dezembro de 1994, conforme por ela afirmado no bojo da ação declaratória de 
união estável na qual se baseia para comprovar a presença dos requisitos legais para fins 
previdenciários. 

6.  Não havendo a possibilidade de conversão da convivência entre a autora e o instituidor do 
benefício em casamento, uma vez que ele era civilmente casado e não se logrou comprovar a 
existência de separação de fato entre ele e a esposa, não pode tal relacionamento ser 
considerado união estável para fins de percepção de pensão por morte 

7.  Apelação desprovida.  

 

ACÓRDÃO 
 

Decide a Segunda Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, negar 
provimento à apelação, nos termos do voto do Relator. 

Segunda Turma do TRF da 1ª Região, 16 de agosto de 2017. 

 

 

DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA 

RELATOR 
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R E L A T Ó R I O 

O  EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA 

(RELATOR): 

Trata-se de apelação interposta por Eny Aparecida Christofari Lima em face de 

sentença proferida pelo Juízo Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais 

que, em ação pelo rito ordinário, julgou improcedente o pedido, no qual objetivava a percepção de 

pensão vitalícia na qualidade de companheira de falecido servidor público militar.  

Sustentou (fls. 468/472) fazer jus à pensão por morte, como companheira do 

falecido militar, eis que a união estável restou devidamente comprovada, por sentença judicial 

proferida em outro processo, há declaração expressa dele anuindo com a existência desta relação 

e a corré Iza confessou estar separada de fato do de cujus desde 1983, o que afastaria o 

concubinato como fato impeditivo do reconhecimento da relação de companheirismo. Afirmou, 

ainda, que a prova testemunhal confirmou a publicidade e a notoriedade da relação do de cujus 

com ela, assim como restou reconhecida no âmbito do Exército por força do cartão de beneficiário 

de fls. 65 e pelo parecer de fls. 47/49.   

Contrarrazões às fls. 483/491pela corré Iza Máximo Vieira e às fls. 493/494 pela 

União. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

A condição de companheiro ou companheira para fins de percepção de benefício 

previdenciário pressupõe a existência de união estável entre homem e mulher como entidade 

familiar, consoante disposto no art. 226, § 3º, da CF/88, assim entendida como a convivência 

duradoura, pública e continuada entre eles, com o intuito de constituição de família.  
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Outrossim, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que a companheira faz jus ao recebimento de pensão por morte de servidor público 

falecido, independentemente de designação dela como dependente em cadastro junto ao órgão 

pagador, desde que não haja impedimento para a conversão da união estável em casamento, 

dado ter sido tal união erigida, constitucionalmente, à condição de entidade familiar, de modo que, 

sendo o de cujus civilmente casado ao tempo do óbito, deve ser comprovada a separação de fato 

com a cônjuge supérstite, em período anterior ao início daquela nova relação.   

Vide, nesse sentido, os seguintes julgados: 

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  
ATACADA. RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR   PÚBLICO   MILITAR.   PENSÃO  POR  
MORTE.  UNIÃO  ESTÁVEL. PRESSUPOSTOS.   INEXISTÊNCIA   DE   
IMPEDIMENTO  PARA  O  CASAMENTO. RECEBIMENTO    DO   BENEFÍCIO   
PELA   COMPANHEIRA.   POSSIBILIDADE. NECESSIDADE   DE   
COMPROVAÇÃO   DA   SEPARAÇÃO  DE  FATO  ENTRE  OS EX-CÔNJUGES. 
PRECEDENTES. 
(...) 
III  -  O  Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo   o  
qual  a  união  estável  pressupõe  a  inexistência  de impedimento para o 
casamento, assegurando-se à companheira o direito ao  recebimento  da  pensão 
por morte do militar falecido, que ainda esteja  casado,  desde  que  comprovada a 
separação de fato entre os ex-cônjuges. 
IV  -  A  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V - Agravo Interno improvido.” 
(AgInt no REsp 1583241/AL, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 04/11/2016) 
 
“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. O IMPEDIMENTO PARA O CASAMENTO IMPEDE A 
CONSTITUIÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL E, POR CONSEQUÊNCIA, AFASTA O 
DIREITO AO RATEIO DO BENEFÍCIO ENTRE A COMPANHEIRA E A VIÚVA, 
SALVO QUANDO  COMPROVADA A SEPARAÇÃO DE FATO DOS CASADOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.  Esta Corte Superior já pacificou o entendimento de que a existência de 
impedimento para o casamento disposto no art. 1.521 do Código Civil impede a 
constituição de união estável e, por consequência, afasta o direito ao recebimento 
de pensão por morte, salvo quando comprovada a separação de fato dos casados, 
o que, contudo, não configura a hipótese dos autos. 
2.  Agravo Regimental desprovido.” 
(AgRg no REsp 1418167/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 17/04/2015) 
 
“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE 
CONCUBINATO. EXTENSÃO DA RES JUDICATA À ADMISSÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. LIMITES OBJETIVOS DA COISA JULGADA. 
PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL FALECIDO. 
PENSÃO POR MORTE. RATEIO ENTRE VIÚVA E CONCUBINA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
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(...) 
4. No caso de pensão por morte, é possível o rateio igualitário do benefício entre a 
ex-esposa e a companheira de servidor falecido. 
5. O reconhecimento da união estável pressupõe a inexistência de impedimentos 
para o casamento. 
6. A vigência de matrimônio não é empecilho para a caracterização da união 
estável, desde que esteja evidenciada a separação de fato entre os ex-cônjuges, o 
que não é a hipótese dos autos. 
7. O concubinato não pode ser erigido ao mesmo patamar jurídico da união 
estável, sendo certo que o reconhecimento dessa última é condição imprescindível 
à garantia dos direitos previstos na Constituição Federal e na legislação pátria aos 
companheiros, inclusive para fins previdenciários. 
8. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e provido.” 
(RMS 30.414/PB, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
17/04/2012, DJe 24/04/2012) 
 
“DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
NULIDADES PROCESSUAIS. AFERIÇÃO. EXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MILITAR. PENSÃO POR 
MORTE. UNIÃO ESTÁVEL. CARACTERIZAÇÃO. ATRASADOS. PAGAMENTO. 
TERMO INICIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 
(...) 
3. A Constituição Federal e a legislação infraconstitucional erigiram à condição de 
entidade familiar a união estável, inclusive facilitando a sua conversão em 
casamento. Com base nesse entendimento, o Superior Tribunal de Justiça 
posicionou-se no sentido de que também a companheira do militar falecido faz jus 
ao recebimento de pensão, ainda que fosse casado, se comprovado que era ele 
separado de fato de sua esposa. 
4. A não-indicação do dispositivo de lei tido por violado no acórdão recorrido 
implica deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF. 
5. Recurso especial conhecido e improvido.” 
(REsp 820.067/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/04/2008, DJe 23/06/2008) 
 
“ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. PENSÃO POR MORTE. 
UNIÃO ESTÁVEL COMPROVADA. DESIGNAÇÃO PRÉVIA. DESNECESSIDADE. 
ART. 226, § 3.º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1. O Superior Tribunal de Justiça já sufragou o entendimento no sentido de que, 
comprovada a vida em comum por outros meios, a designação da companheira 
como dependente para fins de obtenção do benefício da pensão por morte é 
prescindível. Precedentes. 
2. Reconhecida a união estável com base no contexto probatório carreado aos 
autos, é vedada, em sede de recurso especial, a reforma do julgado, sob pena de 
afronta ao verbete sumular n.º 07 desta Corte. 
3. A despeito de não constar a companheira entre os dependente elencados no 
art. 77 da Lei n.º 5.774/71, à época do óbito do instituidor da pensão, já havia sido 
promulgada a atual Carta Magna, reconhecendo como entidade familiar a união 
estável. Por essa razão, faz jus a ora Recorrida ao benefício da pensão por morte 
pleiteado. Precedente. 
4. Recursos especiais desprovidos.” 
(REsp 576.667/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
17/10/2006, DJ 04/12/2006, p. 357) 
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Seguindo tal linha de raciocínio, quanto à necessidade de comprovação da 

separação do instituidor da pensão e a esposa, ainda que apenas de fato, para ser possível o 

reconhecimento da união estável com companheira, há precedentes jurisprudenciais no âmbito do 

Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça no sentido da impossibilidade da 

concubina ser beneficiária de pensão por morte. 

Confira-se as ementas dos julgados: 

 
“COMPANHEIRA E CONCUBINA - DISTINÇÃO. Sendo o Direito uma verdadeira 
ciência, impossível é confundir institutos, expressões e vocábulos, sob pena de 
prevalecer a babel. UNIÃO ESTÁVEL - PROTEÇÃO DO ESTADO. A proteção do 
Estado à união estável alcança apenas as situações legítimas e nestas não está 
incluído o concubinato. PENSÃO - SERVIDOR PÚBLICO - MULHER - 
CONCUBINA - DIREITO. A titularidade da pensão decorrente do falecimento de 
servidor público pressupõe vínculo agasalhado pelo ordenamento jurídico, 
mostrando-se impróprio o implemento de divisão a beneficiar, em detrimento da 
família, a concubina. 
(STF, RE 397762, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 03/06/2008, DJe-172 DIVULG 11-09-2008 PUBLIC 12-09-2008 EMENT VOL-
02332-03 PP-00611 RTJ VOL-00206-02 PP-00865 RDDP n. 69, 2008, p. 149-162 
RSJADV mar., 2009, p. 48-58 LEXSTF v. 30, n. 360, 2008, p. 129-160)  
 
 “PREVIDENCIÁRIO. CONCUBINATO ADULTERINO. RELAÇÃO 
CONCORRENTE COM O CASAMENTO. EMBARAÇO À CONSTITUIÇÃO DE 
UNIÃO ESTÁVEL APLICAÇÃO. IMPEDIMENTO. 
1. A jurisprudência desta Corte prestigia o entendimento de que a existência de 
impedimento para o matrimônio, por parte de um dos componentes do casal, 
embaraça a constituição da união estável. 
2. Agravo regimental improvido.” 
(AgRg no REsp 1.267.832/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 
19/12/2011) 
 
“PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RELAÇÃO DE CONCUBINATO. 
CAUSA IMPEDITIVA DE UNIÃO ESTÁVEL. 
1. Não se desconhece a jurisprudência desta Corte no sentido de que, configurada 
a união estável entre o de cujus e a companheira, rever tal entendimento 
demandaria o exame fático-probatório dos autos. 
2. O simples fato de a agravante exercer uma relação de concubinato com o 
falecido, por si só, constitui fundamento suficiente para o indeferimento de pensão 
por morte, haja vista ser causa impeditiva para o recebimento do benefício. 
3. Agravo regimental não provido.” 
(AgRg no REsp 1359304 / PE AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
2011/0266830-0; Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA (1125) Órgão Julgador T2 - 
SEGUNDA TURMA; Data do Julgamento 21/03/2013; Data da Publicação/Fonte 
DJe 02/04/2013) 

 
Nesta perspectiva, da análise de todos os elementos probatórios dos autos, é 

possível extrair que o falecido era casado formalmente com a corré Iza Máximo Vieira (fls. 82), 

não havendo anotação ou averbação da existência de separação judicial ou de fato na certidão de 

casamento correspondente – embora tenha havido ajuizamento de ação para tal finalidade em 
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1985, que foi extinta, sem resolução do mérito, por inércia das partes (fls. 140/150) –, e, 

concomitantemente, teve uma relação concubinária com a Sra. Ednice Brito Alves, da qual 

nasceu, em 12/09/1982, a corré Kelly Alves Vieira (fls. 89), razão pela qual presente está, à luz 

dos precedentes acima colacionados, causa impeditiva de reconhecimento da união estável entre 

a autora e o falecido como entidade familiar, tal como exigido pelo art. 7º, I, alínea “b” da Lei n. 

3.765/60, na redação dada pela Medida Provisória n. 2.215-10/2001, vigente ao tempo do óbito, 

embora, por outro lado, não haja dúvidas da existência de uma convivência entre eles, por meio 

de provas documentais complementadas por depoimentos testemunhais harmônicos e coerentes 

(fls. 14/17, 65 e 385/387).  

Como se não bastasse, a própria autora era civilmente casada com Raul Lima no 

período de 17/09/1977 a 17/06/1997 (fls. 329/330), o que contradiz sua afirmação de que conviveu 

maritalmente, sob o mesmo teto, com o instituidor da pensão desde dezembro de 1994, conforme 

por ela afirmado no bojo da ação declaratória de união estável na qual se baseia para comprovar 

a presença dos requisitos legais para fins previdenciários.  

Em outras palavras, não havendo a possibilidade de conversão da convivência 

entre a autora e o instituidor do benefício em casamento, uma vez que ele era civilmente casado e 

não se logrou comprovar a existência de separação de fato entre ele e a esposa, não pode tal 

relacionamento ser considerado união estável para fins de percepção de pensão por morte.  

Posto isso, nego provimento à apelação. 

Retifique-se a autuação para que dela conste como apelada também a corré Kelly 

Alves Vieira.  

É como voto. 


